
DEFERIDO
cAmara municipal de

SÃO PAULO

f~‘—
| Folha n°_^2.... do Processo

| ____ de

~vtz^—1V Iaa'AO(

UBIRAJARA de f. frestes filho 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA 

RF.1U15

REQUERIMENTO 13 -RDS
13- 00016/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597/ 1.993
PL621 / 1.993
PL 652/ 1.993
PL 672/ 1.993
PL 684/ 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL 861 / 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62 / 1.994
PL 63 / 1.994
PL 93/1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/1.994
PL 124/1.994
PL 161 / 1.994
PL 171/1.994
PL 218/ 1.994
PL 224/ 1.994
PL 292/1.994
PL 293/ 1.994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/ 1.994
PL 351 / 1.994
PL 376/ 1.994
PL 399/ 1.994
PL401 / 1.994

PL 556/1.994
PL 593/1.994
PL 59/ 1.995
PL 297/ 1.995
PL 299/ 1.995
PL 518/1.995
PL691 / 1.995
PL 806/ 1.995
PL 832/ 1.995
PL 878/1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/1.995
PL 1.183/1.995
PL 1.206/1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/1.995
PL 1.283/1.995
PL 1.344/1.995
PL 1.389/1.995
PL 1.472/1.995
PL 1.580/1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/ 1.995
PL 10/1.996
PL 107/ 1.996
PL 131 /1.996
PL 207/ 1.996
PL 232/ 1.996
PL 286/ 1.996
PL301 / 1.996
PL 320/ 1.996

PL 350/1.996
PL 381 / 1.996
PL 486/1.996
PL 487/ 1.996
PL 676/ 1.996
PL 677/ 1.996
PL731 / 1.996
PL 133/ 1.997
PL 140/ 1.997
PL 202/ 1.997
PL 397/1.997
PL 531 /1.997
PL 794/1.997
PL 823/ 1.997
PL 917/1.997
PL 1.119/1.997
PR 24/ 1.997
PL 96/ 1.998
PL 119/1.998
PL 127/1.998
PL 150/ 1.998
PL 183/ 1.998
PL201 / 1.998
PL 244/ 1.998
PL 284/ 1.998
PL 303/ 1.998
PL 403/ 1.998
PL 625/ 1.998
PL 38/ 1.999
PL 182/ 1.999
PL 183/ 1.999

PL 489/ 1.999 
PL 493/ 1.999 
PL 556/1.999 
PDL 15/2.000 
PL 54 / 2.000 
PL 76 / 2.000 
PL 207 / 2.000 
PL 258 / 2.000 
PL 317/2.000 
PL 37/2.001 
PL 550 / 2.001 
PDL 52 / 2.002 
PDL 68/2.002 
PL 55 / 2.002 
PL 317/2.002 
PL 380 / 2.002 
PL 704 / 2.002 
PL 13/2.003 - 
PL 111 / 2.003 
PL 269 / 2.003 
PL 352 / 2.003 
PL 513/2.003 
PL 519/2.003 
PL 677/2.003 
PL 678 / 2.003 
PL 717/2.003 
PR 24 / 2.003 
PL 287 / 2.004 
PL 303 / 2.004 
PL 314/2.004 
PL 389 / 2.004

PL 486/2.004
PL 487/2.004
PL 8/2.005
PL 138/2.005
PL 140/2.005
PL 326 / 2.005
PL 747 / 2.005
PL 143/2.006
PL 148/2.006
PL 150/2.006
PL 169/2.006
PL 438/2.006
PL 527 / 2.006
PL 660 / 2.006
PDL 9/2.007
PL81 / 2.007
PL 374/2.007
PL 525/2.007
PL 550/2.007
PL 551 / 2.007
PL 655 / 2.007
PL 226 / 2.008
PL 569 / 2.008
PL 570/2.008
PL 140/2.009
PL 336 / 2.009
PL 625/2.009
PL 675 / 2.009
PL 755/2.009
PL 185/2.010
PL 187/2.010

PL 188/2.010
PL 245/2.010
RR 6/2.010
PR 9/2.010
PL 28/2.011
PL 380/2.011
PL 605/2.011
PL 5/2.012
PL 6/2.012
PL 21 / 2.012
PL 22/2.012
PL 24/2.012
PL 70/2.012
PL 94/2.012
PL 138/2.012
PL 143/2.012
PL 148/2.012
PL 177/2.012
PL 182/2.012
PL 258/2.012
PL 313/2.012
PL 314/2.012 
PL317/2.012
PL 379/2.012
PL 397/2.012
PR 11 / 2.012

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013
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CÂMARA MUNICIPAL DE

»SÃO PAULO
icado coiPapel para informação, rubricado como folha n° ....Sr’....*..

de 2*r..l5.257....................................... /..sl£Lí..... (a)

ÀSGP.33

Sra. Supervisora,

UBIRAJARÂ DE F. PRESTES F ÍLHO 
CONSULTOR TÉCNiCO ■ HISTÓRIA

IT.1U16

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

SOLANGE RAINO^E DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

Supe
NÇA SILVA 

quipe de Arquivo Geral 
SGP.33

Recebido em SGP-22.

^^/ V /-^

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Repsiro 100 406
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0059/1995

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - cópia parcial - especialmente art. 230 e 
seguintes;

- Lei Municipal n° 11.065, de 04 de setembro de 1991, que torna obrigatória a adaptação dos 
estádios desportivos para facilitar o ingresso, locomoção e acomodação dos deficientes 
físicos, especialmente paraplégicos;

- Lei Municipal n° 11.791, de 26 de maio de 1995, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
implantação apropriada para a contagem do público junto aos locais de entrada de todos os 
estádios de futebol no município;

- Lei Municipal n° 11.873, de 21 de setembro de 1995, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da instalação de detecção de metais em ginásios esportivos e estádios de futebol, e dá 
outras providências;

- Lei Municipal n° 12.016, de 02 de abril de 1996, que dispõe obrigatoriedade dos Estádios 
de Futebol criarem e implantarem campanhas de conscientização para diminuir a violência 
em suas dependências;

- Lei Municipal n° 12.093, de 25 de junho de 1996, que torna obrigatória a manutenção de 
unidades de Atendimento Médico Móvel nos Estádios de futebol, ginásios esportivos e locais 
de grande concentração de pessoas;

- Lei Municipal n° 12.402, de 03 de julho de 1997, que veda a comercialização de bebidas 
alcóolicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo, 
especifica e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 12.561, de 08 de janeiro de 1998, que dispõe sobre a criação de locais 
específicos, reservados exclusivamente para deficientes físicos que necessitem de cadeiras 
de rodas para a sua locomoção, nos Estádios de Futebol e Ginásios Esportivos do Município 
de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.017, de 05 de julho de 2000, que dispõe sobre a proibição de fogos de 
artifício por frequentadores de estádios, ginásios e praças esportivas;

- Lei Municipal n° 13.546, de 31 de março de 2003, que dispõe sobre a criação do Programa 
Municipal de Esporte-Educação Mais Esporte, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PL0059-95 pesquisa (desarquivados)
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O funcioriár]

TérnírQ Admini 't vfc-PF

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 13.790, de 13 de fevereiro de 2004, que institui na Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação o Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, e dá 
outras providências;

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras 
providências (especialmente, artigos 4o inciso IV, e 7o, incisos CXXIX e LXXVIII, este último 
inserido pela Lei Municipal n° 15.424, de 23 de agosto de 2011);

- Lei Municipal n° 14.726, de 15 de maio de 2008, que estabelece normas para repressão a 
comercialização e ao consumo de bebidas alcóolicas nos estádios de futebol e conjuntos 
poliesportivos no Município de São Paulo, em eventos esportivos profissionais, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 15.424, de 23 de agosto de 2011, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a Semana de Incentivo à Prática de Esportes, a ser comemorada 
anualmente no mês de maio, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 15.993, de 17 de abril de 2014, que institui as Olimpíadas Estudantis na 
Rede Municipal de Ensino no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 45.122, de 12 de agosto de 2004, que consolida a regulamentação 
das Leis n° 11.345, de 14 de abril de 1993, n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, n° 
12.815, de 6 de abril de 1999, e n° 12.821, de 07 de 07 de abril de 1999, que dispõem sobre 
a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida;

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de 
Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as Leis n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, 
revoga os decretos e a portaria que especifica;

- PL 0386/1995, do Vereador Wadih Mutran, que obriga todos os estádios de futebol, 
quadra e ginásios poliesportivos e locais onde são realizados eventos esportivos, 
localizados no Município de São Paulo, a possuírem entradas e saídas diferenciadas 
dotadas de rampas especiais para o acesso exclusivo de deficientes físicos, e dá outras 
providências;

- PL 273/2010, que institui o programa ‘Clube Escola’ no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.

A pesquisa legislativa constatou que o artigo 4o, inciso CCXI, da Lei Municipal n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, prevê, entre as datas comemorativas, eventos e feriados do Município, 
o Festival da Primavera, na segunda quinzena de setembro, “a ser realizado pelo Executivo, 
devendo constar da programação do evento, que tem por tema a primavera, atividades 
culturais, educacionais, artísticas, esportivas, recreativas e de lazer”. Por outro lado, a

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PL0059-95 pesquisa (desarquivados)

M
at

ér
ia

 P
L 

59
/1

99
5.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

54
5.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/01/2021 14:37:54.

 fls. 44

http://www.camara.sp.qov.br


C ' -------x*“

rolha n" ___ do
n°_ deZ^22?

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

referida Lei Municipal prevê, em seu artigo 7o, CXXIX, “d”, a competição poliesportiva 
denominada “Jogos de Inverno da Cidade de São Paulo, e, no inciso LXXVIII, inserido pela 
Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, “a Semana de Incentivo à Prática de Esportes”, a ser 
comemorada anualmente no mês de maio, “tendo como objetivo a divulgação dos benefícios 
das atividades esportivas e o incentivo à sua prática, mediante o envolvimento da 
comunidade escolar, das sociedades esportivas e recreativas, clubes, empresas e da 
população em geral, sempre que possível com apoio do Poder Executivo, conforme sua 
possibilidade e critério de conveniência e oportunidade.”

Apesar de existir uma grande produção legislativa sobre o tema ‘esportes’, não há qualquer 
lei ou projeto de lei sobre “Jogos da Primavera”, exclusivamente voltado para atividades 
esportivas, não configurando a hipótese disposta no artigo 212, inciso IV, do Regimento 
Interno desta Edilidade.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP - 21, para prosseguimento.

São Paulo, 15 de dezembro de 2014

Ana Helena Pacheco Savoia 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP n° 118.723

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov br
PL0059-95 pesquisa (desarquivados)
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19/07/13 Intranet// Câmara Municipal de São Paulo vi .5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa : 11065 and 1991

Total de referências : i

Foiha
N°_C 
■crfuT

Maria lüos
Técnico Admin5

1/1
Título: LEI No 11.065 04/09/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Torna obrigatória a adaptaçao dos estádios desportivos para facilitar o ingresso, 

locomoção e acomodaçao dos deficientes físicos, especialmente paraplégicos.
Projeto: Projeto de Lei N° 263/1990 (ver documento)

Autor(es): Antonio Carlos Caruso

[ Back ]

intranet 1/1
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O funcionário

Folha n° __ do Droc^
N® 04de/G^>

Técnico Admfriisft

LEI N9 11.065 , DE 4 DE SETEMBRO DE 1991
(Projeto de Lei n9 26 3/90, do Vereador Antonio Carlos Caruso)

.Torna obrigatória a adaptação dos estádios 
desportivos para facilitar o ingresso, lo 
comoção e acomodação dos deficientes físi 
cos, especialmente paraplégicos.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas pox’ lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de agos 
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art^ 19 - Torna-se obrigatória a adapta­
ção de todos os estádios desportivos localizados no Muni 
cípio, de modo a facilitar o ingresso, locomoção e acomo­
dação de deficientes físicos, especialmente os paraplégi 
cos. •

Art. 29 - A presente lei será regulamenta 
da por decreto no prazo de 90 (noventa) dias a contar da 
data de sua publicação.

Art. 39 - As despesas com a execução de£ 
ta_lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio.
PREFEITURA.DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos 4 de setembro 
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretá­
rio dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
MARILENA DE SOUZA CHAUÍ, Respondendo pelo Expediente da 
Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de 
setembro de 19 91, .
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Municipal
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19/07/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl .5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa : H791AND 1995

Total de referências : 1

Técnico Admin

Foiha n°__
N° 0.1
O funcionár

1/1
Título: LEI N° 11.791 26/05/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade da implantaçao de mecanismos apropriados para a 

contagem do publico junto aos locais de entrada de todos os estádios de futebol no 
município de Sao Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N° 568/1993 (ver documento)
Autor(es): Vital Nolasco

[ Back ]
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‘■'olha n®_
n°
O funcloná

Técnico Admi
ra
10.940

(Projeto de Lei nS 568/93> (Vereador Vital Molasoo)
Dispõe sobre a obri­
gatoriedade da im- plantação de mecanis­
mos apropriados para 
a contagem do público 
Junto aos locais de 
entrada de todos os 
estádios de futebol no município de São Paulo.

niguel Colisuomo, Pres ident e da Câmara tlunicipal de 
São Paulo, faz sabor rue a Câmara (lunidipal de São Paulo, 
de acordo com o $ 72 do art. dã da Lei Orgânica do Muni­
cípio de São Paulo, promulga da seguinte lei.Art. 12 - Torna-se obrigatória a implantação de me­
canismos apropriados para a oontagem de públioo Junto aos 
locais de entrada de todos os estádios de futebol no mu­
nicípio de São Paulo. .

Art. 22 - A pena pelo descumprimento desta lei será 
uma multa no valor de 100 (oe'm> Unidades de Valor Fiscal 
do Hunicípio - UFH, dobrada na reincidência.

Art. 32 - Os responsáveis pela Administração dos es­
tádios terão □ prazo de 60 (sessenta) dias para a insta­
lação dos equipamentos mencionados no art. 12.Art. 42,- Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.Câmara Municipal de São Paulo, 29 de maio de 1995. 0 Presidente,

Miguel Colasuonno.
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 

Paulo,em 29 de maio de 1995.
0 Diretor Geral, 

Carlos Borromeu Tini
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa : 11873 and 1995

Total de referências : 1

Folha nc ,

O funcionário

Maria
Técnico Adminiktr

1/1
Título: LEI N° 11.873 21/09/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalaçao de sistemas de detecção de metais em 

ginásios esportivos e estádios de futebol, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 505/1993 (ver documento)

Autor(es): Vicente Viscome

[ Back ]
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LEI N° 11.873, DE 21 DE SETEMBRO DE 1995
(Projeto de Lei n° 505/93, do Vereador - Vicente Viscome)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da insta­
lação de sistemas de detecção de metais 
em ginásios esportivos e estádios de fu­
tebol, e dá outras providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de 
agosto de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. Io - É obrigatória, no âmbito do Mu­
nicípio de São Paulo, a instalação de sistemas de detec­
ção de metais nas entradas dos ginásios esportivos de 
futebol com capacidade superior a 5.000 (cinco mil) pes­
soas.

Art. 2o - O descumprimento às disposições 
da presente lei sujeitará o infrator à multa de 50 
(cinquenta) UFMs (Unidade Fiscal do Município), exigida 
em dobro em caso de reincidência.

Art. 3o - O Executivo regulamentará a 
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 
sua publicação.

Art. 4° - As despesas decorrentes da exe­
cução da presente lei correrão à conta das verbas orça­
mentárias próprias.

Art. 5o - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIODE SÃOPAULO, aos 21 de setembro 
de 1995, 442a da fundação de são Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
FRANCIS SELWYN DAVIS, Séeretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
IVO KESSELRING CAROTINI, Secretário Municipal de Espor­
tes, Lazer e Recreação
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de 
setembro( de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa : 12016 and 1996

Total de referências : 1

-olha na
N° QJ
O funcionár

1/1

Técnico admin

Título: LEI 12.016 02/04/1996 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre obrigatoriedade dos Estádios de Futebol criarem e implantarem 
campanhas de conscientização para diminuira violência em suas dependenclas.

Projeto: Projeto de Lei N° 820/1995 (ver documento)
Autor(es): Wadih Mutran

[ Back ]
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Folha n°
N° Qd

O funcionárJo

Técnico Adminls

LEI N. 12.016 - DE 2 DE ABRIL DE 1996

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos Estádios de Futebol criarem e implantarem 
campanhas de conscientização para diminuir a violência em suas dependências.

(Projeto de Lei n. 820/95, do Vereador Wadih Mutran)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. Io Ficam obrigados os Estádios de Futebol a criarem e implantarem campanhas de 
conscientização para diminuir a violência em suas dependências.

Art. 2o A mencionada campanha de conscientização descrita no artigo anterior deverá 
ser instituída através de divulgação no placar eletrônico, em faixas ou em cartazes, 
lembrando datas e nomes dos torcedores falecidos em conflitos de torcidas 
uniformizadas.

Art. 3o Os infratores desta Lei ficarão sujeitos à aplicação de multa de 400 
(quatrocentas) UFIRs (Unidades Fiscais de Referência), dobrada na reincidência.

Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa : 12093 and 1996

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 12.093 25/06/1996 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Torna obrigatória a manutenção de Unidades de Atendimento Medico Moveis nos 

estádios de futebol, ginásios esportivos e locais de grande concentração de pessoas.
Projeto: Projeto de Lei N° 330/1995 (ver documento)

Autor(es): EderJofre

[ Back ]
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Folha n°
N° 0-
O funclonájd?

.doproc^

Técnico Admifc/'Wivo_RF 10-940 

LEI N. 12.093 - DE 25 DE JUNHO DE 1996

Torna obrigatória a manutenção de Unidades de Atendimento Médico Móveis nos 
estádios de futebol, ginásios esportivos e locais de grande concentração de pessoas.

(Projeto de Lei n. 330/95, do Vereador Éder Jofre)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei:

ii 
Art. Io Todos os estádios de futebol, conjuntos e ginásios esportivos, praças e locais 
destinados à prática de competições, torneios e campeonatos, deverão manter 
Unidades de Atendimento Médico Móveis em funcionamento durante todo o período de 
atividades.

Art. 2o Para melhor cumprimento desta Lei, as Unidades Médicas Móveis deverão estar 
equipadas, no mínimo com:

a) equipamento completo de primeiros socorros;

b) equipe multiprofissional de saúde;

c) dispositivos adequados para remoção.

Art. 3o As unidades móveis a que se refere esta Lei deverão ser mantidas e 
administradas pelos próprios clubes e organizadores do evento proposto, devendo ficar 
em local de fácil acesso ao socorro dos atletas e praticantes.

11 ”Ci I '■ ( .!. «•'!. i I •: I ■ ;
Art. 4o Fica estipulada multa no valor de 800 (oitocentas) Unidades Fiscais de 
Referência - UFIRs aos clubes e entidades que descumprirem esta Lei, que na 
reincidência, terá seu valor dobrado, podendo, inclusive, o Poder Público impedir as 
entidades infratoras de organizar e participar de qualquer evento social e esportivo no 
Município de São Paulo.

Art. 5o As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9is
Pesquisa : 12402 and 1997

Total de referências : * 1

[ Back ]

1 nt:

1/1
Título: LEI N° 12.402 03/07/1997 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Veda a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos 

poliesportivos no Municipio de Sao Paulo, especifica e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 371/1996 (ver documento)

Autor(es): Nelo Rodolfo
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Folha n° 3

N°
O funcionário

Maria» José d^ólTv^ira
Técnico Admirçj^yvo-«c 10.940

LEI N. 12.402 - DE 3 DE JULHO DE 1997

Veda a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos 
poliesportivos no Município de São Paulo, especifica, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 371/96, do Vereador Nelo Rodolfo)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de junho de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei:
Art. Io É vedada a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e 
conjuntos poliesportivos do Município de São Paulo no período que antecede aos 
eventos esportivos, bem como durante os mesmos.
§ Io Será permitida a comercialização de cerveja somente ao final dos eventos.
§ 2o É permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos.
Art. 2o A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 
ser feita em copos descartáveis de material reciclável.
Art. 3o A inobservância dos dispositivos desta Lei implicará o infrator em multa de 
1.000 UFIRs (mil Unidades Fiscais de Referência) e no fechamento administrativo do 
estabelecimento comercial por 30 (trinta) dias, sendo em dobro nas reincidências.
Art. 4o As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo K°'h%nZ - Q do proc ,

Base de dados : le9is
Pesquisa : 12561 and 1998

Total de referências : 1

<> funcionáriot—

MariaKjoíá"oU4ofivMta 
Técnico Admin|s^|vo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 12.561 08/01/1998 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criaçao de locais específicos, reservados exclusivamente para 

deficientes fisicos que necessitem de cadeiras de rodas para sua locomoção, nos 
Estádios de Futebol e Ginásios Esportivos do Município de Sao Paulo, e da outras 
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 384/1995 (ver documento)
Autor(es): Jose Viviani Ferraz

[ Ba ck ]
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Foiha nc , 1

O funclonár

Técnico Admin

LEI N. 12.561 - DE 8 DE JANEIRO DE 1998

Dispõe sobre a criação de locais específicos, reservados exclusivamente para 
deficientes físicos que necessitem de cadeiras de rodas para sua locomoção, nos 
Estádios de Futebol e Ginásios Esportivos do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. Il
(Projeto de Lei n. 384/95, do Vereador José Viviani Ferraz - PL)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. Io Os Estádios de Futebol e Ginásios Esportivos do Município de São Paulo ficam 
obrigados a criar e manter locais reservados exclusivamente para a acomodação de 
deficientes físicos, que necessariamente façam uso de cadeiras de rodas na sua 
locomoção.

Parágrafo único. Deverá ser permitida, também, a permanência, nesse local, do 
acompanhante do deficiente físico.
Art. 2o O espaço a ser criado, além de propiciar boas condições de visibilidade, deverá 
dar fácil acesso àquele tipo de equipamento de locomoção.
Art. 3o O infrator deverá ser multado em 477 (quatrocentos e setenta e sete) UFIRs, 
em dobro na reincidência, renováveis a cada 30 (trinta) dias.
Art. 4o Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Executivo, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 5o As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa : 13017 and 2000

Total de referências : 1

Folha
N" C

0.940Técnico Admirti'/r

1/1
Título: LEI N° 13.017 05/07/2000 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a proibição de fogos de artificio por frequentadores de estádios, 

ginásios e praças esportivas.
Projeto: Projeto de Lei N° 596/1997 (ver documento)

Autor(es): Ivo Morganti
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LEI N° 13.017, 5 DE JULHO DE 2000
(Projeto de Lei n° 596/97, do Vereador Ivo Morganti - PMDB)

Dispõe sobre a proibição de fogos de artifício por freqüentadores de estádios, 
ginásios e praças esportivas.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n° 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Ficam proibidos o porte e a utilização de fogos de artifício de qualquer 
natureza, explosivos ou não, por freqüentadores de estádios, ginásios ou quaisquer 
outras praças esportivas localizadas no Município de São Paulo, nos dias de 
competições esportivas.
Parágrafo único - Excetuam-se da proibição estabelecida no "caput" deste artigo os 
profissionais de empresas especializadas contratados para a exibição de 
espetáculos pirotécnicos.
Art. 2o - O descumprimento das disposições desta lei acarretará ao infrator a 
expulsão do local do evento esportivo, a apreensão do material e a imposição de 
multa de 100 (cem) UFIRS - Unidade Fiscal de Referência - dobrada na 
reincidência.
Art. 3o - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a 
partir da sua publicação.
Art. 4o - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2000, 447° da 
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças
FAUSTO EDUARDDO PINHO CAMUNHA, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2000.
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

59
/1

99
5.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

54
5.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/01/2021 14:37:54.

 fls. 61



Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

i/i

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13546

Total de referências : 1

Folha n* MM______ do proc.
N» DA-005^1 de
O fun

— Maria Boaé M
Técnico Adminfej/ati

Olivéfra 
vo-RF 10.940

Título: LEI N° 13.546 31/03/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a criaçao do Programa Municipal de Esporte-Educaçao Mais Esporte, no 
Município de Sao Paulo, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 48/2001 (ver documento)
Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues
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LEI N° 13.546, DE 31 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei n° 48/01, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PL)

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Esporte-Educação Mais Esporte, no 
Município de São Paulo, e dá outras providências.

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica criado o Programa Municipal de Esporte-Educação Mais Esporte, no âmbito do 
Município de São Paulo, com os seguintes objetivos:
I - oferecer programação esportiva e recreativa para crianças e adolescentes em período 
complementar ao horário normal de aulas;
II - estender o tempo de acompanhamento pedagógico/social de crianças e adolescentes 
regularmente matriculados nas redes de ensino da Cidade de São Paulo.
Art. 2o - Para participação no Programa ora instituído, será exigida a comprovação de a 
criança ou adolescente estar matriculada em escola de ensino fundamental ou médio, de 
sua efetiva freqüência às aulas e com média de notas ou conceitos de avaliação que não 
permitam sua reprovação.
§ 1° - (VETADO)
§ 2o - (VETADO)
Art. 3o - As atividades a serem desenvolvidas deverão se constituir de caráter esportivo, 
recreativo e de lazer, adaptadas às programações dos diversos órgãos do Poder Público 
Municipal relacionados às áreas afetas ao disposto na presente lei.
Art. 4o - As escolas de esportes terão como patronos atletas ou ex-atletas que mais tenham 
se destacado dentro de suas modalidades.
Art. 5o - O Programa Esporte-Educação deverá acontecer em equipamentos esportivos da 
administração direta e indireta, ou então, através de parcerias com instituições privadas ou 
comunitárias.
Art. 6o - Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei, faculta-se à Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação a celebração de convênios e demais ajustes 
permitidos pela legislação, inclusive transferência de numerário e materiais, com entidades 
privadas e outras.
Parágrafo único - Os convênios deverão ser definidos a partir de chamamento público, com 
objeto, prazos, metas e valores definidos previamente, cabendo à Secretaria de Esporte a 
definição da Comissão Julgadora.
Art. 7° - Ao titular da pasta da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
competirá:
I - nomear equipe de coordenação do Programa de Esporte-Educação;
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios, acordos, 
ajustes, contratos e outros instrumentos pertinentes.
Art. 8o - As Secretarias Municipais, notadamente a de Abastecimento, bem como os demais 
órgãos e entidades da administração direta e indireta do Município deverão, sempre que 
solicitadas, prestar colaboração necessária, quando o exija a implantação e manutenção do 
Programa de Esporte-Educação.
Art. 9o - A Prefeitura Municipal de São Paulo expedirá edital de chamamento, normatizando 
as diretrizes necessárias à escolha e inclusão de entidades conveniadas com objetivo de 
implementar e operacionalizar o Programa Esporte-Educação.
Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Parágrafo único - Fica autorizada a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Educação a 
obter recursos via patrocínios, convênios e doações de empresas privadas e instituições 
públicas, bem como oferecer contrapartidas, desde que observadas as determinações
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Técnico Admini

legais, conforme definido no Decreto n° 40.384, de 03 de abril de 2001.
Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
NÁDIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Abastecimento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Folha n°_ ___íü____

n° _de
O fun

Base de dados : legis

Pesquisa : 13790

Total de referências : 1

Técnico Admi 8 rivo-RF 10.940

Título: LEI N° 13.790 13/02/2004 (ver documentor
Sem revogação expressa

Ementa: Institui na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreaçao o Fundo Municipal de
Esportes, Lazer e Recreaçao; (VETADO), e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 624/2001 (ver documento)
Autor(es): Vicente Cândido da Silva

Regulamentação: Decreto n° 50.248/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N° 13.790, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto de Lei n° 624/01, do Vereador Vicente Cândido - PT)

Institui na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação o Fundo Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação; (VETADO), e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica instituído, junto à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - 
SEME o Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, destinado a apoiar e suportar 
financeiramente projetos de natureza esportiva, lazer e recreação.
Parágrafo único - O Fundo Municipal de Esportes terá contabilidade própria, vinculada 
à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, que registrará todos os atos a 
ele pertinentes, de modo que se possa elaborar o balanço financeiro à parte.
Art. 2o - Constituirão recursos do Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação:
I - dotação orçamentária própria;
II - créditos suplementares a ele destinados;
III - o retorno e resultados de suas aplicações;
IV - multas, correção monetária e juros em decorrência de suas operações;
V - contribuições ou doações de outras origens;
VI - os recursos de origem orçamentária da União e do Estado, destinados a 
programas esportivos;
VII - os provenientes de empréstimos internos e externos;
VIII - os originários de empréstimos concedidos por autarquias ou empresas de 
administração indireta do município;
IX - (VETADO)
X -(VETADO)
XI - todos os recursos provenientes da arrecadação resultante da permissão de uso 
das áreas municipais a título oneroso a agremiações desportivas;
XII - o preço público recolhido pela utilização das unidades de administração direta da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;
XIII - as rendas auferidas pela cessão de espaço publicitário nas unidades de 
administração direta da Secretaria;
XIV - os patrocínios recolhidos;
XV - as multas aplicadas por danos causados aos próprios da Secretaria;
XVI - (VETADO)
XVII - acordos, contratos, consórcios e convênios;
XVIII - outros e quaisquer recursos destinados às áreas esportivas.
Art. 3o - Os recursos do Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação serão 
depositados em conta corrente a ser aberta e mantida em instituição financeira. 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação a 
movimentação dos recursos do Fundo Municipal de Esportes.
Art. 4o - Os recursos do Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação serão 
aplicados exclusivamente em projetos que visem fomentar e estimular atividades 
esportivas e recreativas no Município de São Paulo.
§ Io - Estes recursos também poderão ser aplicados na reforma e ampliação dos 
Clubes Desportivos Municipais (CDMs) desde que estas ações se destinem aos 
objetivos relacionados no "caput", conforme análise da Comissão de que trata o artigo 
5°.
§ 2o - Até 15% (quinze por cento) dos recursos do Fundo Municipal de Esportes 
poderão ser aplicados em eventos esportivos de caráter internacional, nacional e 
estadual e que contribuam para a melhoria da atividade econômica do município e na 
melhoria da qualidade de vida dos munícipes.
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Art. 5o - Fica instituída, junto à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
uma Comissão, que terá a incumbência de acompanhar as atividades fomentadas pelo 
Fundo Municipal de Esportes, podendo sugerir as alterações pertinentes, bem como 
indicar outras iniciativas que devam ser fomentadas pelo Fundo.
Parágrafo único - A Comissão de que trata o "caput" deverá elaborar, aprovar e 
apresentar, no primeiro trimestre de cada exercício, o plano anual de aplicação dos 
recursos do Fundo.
Art. 6o - Terão lugar na Comissão referida no artigo anterior:
I - 01 (um) representante da Comissão Permanente de Educação, Cultura e Esportes 
da Câmara Municipal;
II - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Esportes;
III - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;
IV - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças;
V - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura;
VI - 01 (um) representante do Sindicato dos Clubes do Estado de São Paulo;
VII - 01 (um) representante do Sindicato dos Atletas Profissionais do Estado de São 
Paulo;
VIII - 02 (dois) representantes da União das Federações Esportivas do Estado de São 
Paulo;
IX - 03 (três) representantes das entidades desportivas autônomas (CDMs);
X - 01 (um) representante da Associação dos Cronistas Esportivos de São Paulo;
XI - 03 (três) representantes das agremiações de futebol de várzea da Cidade de São 
Paulo.
§ Io - O mandato dos integrantes da Comissão será de 02 (dois) anos, podendo haver 
uma recondução para o exercício seguinte.
§ 2o - O funcionamento da Comissão e as demais atribuições serão definidos em seu 
regimento interno.
§ 3o - As entidades que comporão a Comissão deverão enviar à Secretaria Municipal 
de Esportes, até o dia 15 de janeiro de cada exercício, uma lista com os respectivos 
representantes.
§ 4o - Os integrantes da Comissão não terão direito a qualquer espécie de 
remuneração em razão do exercício do cargo.
§ 5o - A composição da Comissão deverá estar formalizada até o dia 28 de janeiro de 
cada exercício.
§ 6o - Caberá ao Secretário Municipal de Esportes presidir a Comissão.
Art. 7o - Caberá ao Poder Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar de sua vigência.
Art. 8° - (VETADO)
Art. 9o - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de fevereiro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação
NÁDIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Folha n° 6 0 do proc.

O funç.jonádo^

Base de dados : legis

Maris'Jo»é de/jpiiveira
Técnico Adminlst/aWo-RF 10.940

Pesquisa : 14485

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 14.485 19/07/2007 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 

Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 102/2007 (ver documento)

Autor(es): Todos os Vereadores
Regulamentação: Decreto n° 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 

relativamente ao disposto nos arts. 2o a 6o desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 14.617/2007 - Revoga o inciso II do art. 7o desta Lei.; (ver documento) 
Lei n° 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7o desta Lei.; (ver 
documento)
Lei n° 15.342/2010 - Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 7o desta Lei. (ver 
documento)

Notas complem.: - Decreto n° 49.133/2008 - Inclui a "São Paulo Fashion Week" no Calendário de que trata 
esta Lei.
- Decreto n° 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei.
- Decreto n° 54.788/2014 - Inclui a "Feira da Alasita" no Calendário de que trata esta Lei.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado 
em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9o o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 
julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 0229553-02.2009.8.26.0000 - Por meio do Acórdão 
publicado em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
julgou extinta sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de 
Panificação e Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade 
da Lei 13.707/2003, posteriormente revogada por esta Lei. Por fim, esclarece-se que a 
referida decisão transitou em julgado em 20/01/2011. DOC 10/12/2014 p. 101 c. 1.

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento)
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LEI N° 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007
(PROJETO DE LEI N° 102/07)
(TODOS OS SRS. VEREADORES)
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. Io Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo.
CAPÍTULO I
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS
Art. 2o O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município.
Art. 3o Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos:
I - incremento do turismo;
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras;
III - recreação popular;
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio;
V - estímulo à exportação de produtos nacionais.
Art. 4o Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano:
I - as festividades da Semana da Pátria;
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo;
III - os festejos carnavalescos;
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera.
Art. 5o Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de
10 de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte.
Art. 6o Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação.
CAPÍTULO II
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Art. 7o Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei:
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República;
11 - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município;
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § Io, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de
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poderá aceitar o patrocínio de empresas privadas para a realização do evento, que poderão ser 
beneficiadas através de propaganda institucional; o evento será realizado de acordo com o 
circuito a ser determinado pelo Poder Executivo;

CXXVI - terceiro sábado de junho:
o Raid de Inverno, promovido pelo Jeep Club do Brasil, devendo ter caráter de raid 

automobilístico, com definição do percurso e dos locais de partida e chegada pela entidade 
promotora, com a devida aprovação do Poder Público Municipal, que poderá, nos termos da lei, 
apoiar o evento de que trata este inciso, inclusive autorizando o uso de espaços públicos para 
ele e para outras atividades a ele correlatas ligadas ao lazer, à gastronomia e à realização de 
feira de arte e artesanato durante sua realização;

CXXVII - terceira semana de junho:
a Semana do Curta-Metragem Paulistano, sendo considerado curta-metragem, para 

efeitos deste inciso, os filmes com duração mínima de 3 (três) e máxima de 10 (dez) minutos; 
filmes produzidos em território nacional, em data não superior a 2 (dois) anos, contados 
retroativamente à data estabelecida para o início da Semana do Curta, ficando vedada a 
exibição de obras de caráter publicitário, ainda que sob a forma de documentário;

CXXVIII - semana que inclui o dia 27 de junho:

a Semana Comemorativa da Cidade Ademar, que inclui o dia 27 de junho - data 
reconhecida como marco de sua denominação, devendo o evento de que trata este inciso se 
constituir de atividades escolares, esportivas, ecológicas e comunitárias que promovam a 
integração da população, estimulem a cidadania e a solidariedade e fomentem a produção 
artística e cultural em todas as suas formas, sendo que a sociedade civil, através das entidades 
representativas do bairro, constituirá comissão organizadora do evento que se encarregará de 
comunicar ao Poder Público, no mês que antecede à sua realização, o rol de providências a 
serem adotadas, bem como os logradouros que deverão ser liberados às comemorações;

CXXIX - mês de julho:
a) o Festival do Japão, a ser realizado no Parque do Ibirapuera;

b) o evento Liquida São Paulo, a ser realizado semestralmente, nos meses de fevereiro 
a março e de julho a agosto, consistindo em promoções com descontos realizadas pelo 
comércio paulistano;

c) o Mês da Limpeza da Caixa D’Água, durante o qual a Prefeitura executará a limpeza 
completa das caixas d’água de todos os edifícios em que funcionem órgãos da Administração 
Municipal, incluídas as escolas municipais, ficando o Executivo autorizado a promover, durante 
o referido mês, campanha de orientação e esclarecimentos junto à população com vistas á 
limpeza das caixas d’água das edificações de uso residencial, comercial ou misto;

d) os Jogos de Inverno da Cidade de São Paulo, competição poliesportiva da qual 
constarão, obrigatoriamente, as modalidades de basquetebol, futebol de salão, ginástica 
olímpica, ginástica rítmica desportiva, handebol, hóquei sobre patins, judô, patinação artística e 
voleibol, e da qual poderão participar associações, clubes, entidades e estabelecimentos de 
ensino sediados no Município de São Paulo;

CXXX-02 de julho:
o Dia do Bombeiro;
CXXXI-03 de julho:

o Dia do Professor Voluntário;
CXXXII - 04 de julho:

a) o Dia do Telemarketing, devendo o Executivo, com a colaboração do Sindicato dos 
Trabalhadores em Telemarketing e Empregados em Empresas de Telemarketing da Cidade de 
São Paulo e Grande São Paulo, da Associação Nacional de Telemarketing, entidades de 
classe, sindicatos patronais e empresas do setor promover atividades alusivas à efeméride;

b) o Dia da Vila Marieta, devendo a Sociedade Amigos de Vila Marieta e entidades 
representativas da comunidade ser convidadas a participar das comemorações alusivas à data;

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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CLXXVIII - ultimo sábado de agosto:
o Dia Municipal da Cinofilia, devendo o Executivo promover a divulgação do evento e 
estimular, através dos órgãos competentes, a realização de sua programação;
CLXXIX - 21 a 28 de agosto:
a Semana de Prevenção às Deficiências, durante a qual serão realizadas palestras e 
campanha informativa sobre a prevenção de deficiências;
CLXXX - 22 a 28 de agosto:
o Festival do Folclore Brasileiro, o qual, a critério do Executivo e com a coordenação 
das Secretarias Municipais de Turismo e Fomento e de Educação e Cultura, terá a 
finalidade de fixar, transmitir, divulgar ou restabelecer o folclore nacional, mostrando 
ao público, em caráter de festa popular, os grupos folclóricos, através de suas danças 
e folguedos, bem como de todos os países que tenham colônias radicadas em São 
Paulo, além de tudo o mais que se refira a folclore nas artes e técnicas populares, 
competindo ao Executivo instituir tantas Comissões quantas necessárias à 
comemoração do evento;
CLXXXI - 28 de agosto a 05 de setembro:
a Semana em Defesa da Democracia e dos Direitos Humanos, ficando autorizado o 
Executivo Municipal a promover palestras e pronunciamentos nas escolas públicas 
municipais, bibliotecas e centros culturais, e ceder dependências municipais para a 
realização de atos públicos e manifestações em favor da democracia e dos direitos 
humanos;
CLXXXII - mês de setembro:
a) a September Fest, a ser realizada pela Prefeitura Municipal, com a colaboração da 
ABREST - Associação Brasileira das Entidades de Hospedagem, Gastronomia e 
Turismo, dentro dos objetivos que nortearam a instituição da Semana da Gastronomia, 
devendo ser programadas realizações do tipo conhecido internacionalmente como Beer 
Fest e ser constituída de festejos populares que passarão a integrar as comemorações 
alusivas à Semana da Gastronomia, instituída pela Lei n° 12.192, de 16 de setembro 
de 1996;
b) a Festividade da Semana da Pátria, realizada no Distrito do Belenzinho, pela 
Sociedade Amigos do Belém;
c) a Semana Ayrton Senna, a ser realizada em data a ser definida pela Secretaria 
Municipal de Educação, destinando-se, prioritariamente, a orientar e disciplinar 
pedestre e futuros motoristas, sob a orientação da CET - Companhia de Engenharia de 
Tráfego, através da Superintendência do Centro de Treinamento e Educação de 
Trânsito - CETET;
d) o Congresso e Feira de Educação e Saber, promovido pelo SIEEESP - Sindicato dos 
Estabelecimentos de Ensino no Estado de São Paulo;
CLXXXIII - Io de setembro:
a) o Dia do Professor de Educação Física;
b) o Dia da Chácara Klabin;
c) o Dia do Corinthians, a ser comemorado com eventos, festividades, competições 
esportivas, palestras e seminários;
d) o Dia do Jornal de Bairro, cuja comemoração será promovida pelos órgãos próprios 
da Prefeitura Municipal de São Paulo;
CLXXXIV - 03 de setembro:
o Dia do Bairro da Vila Mariana;
CLXXXV - 05 de setembro:
a) o Dia do Antigomobilista;
b) Desfile de Antigomobilismo;
c) o Dia da Fundação do Bairro de Tatuapé, devendo o Executivo promover a 
divulgação do evento e estimular, através de seus órgãos competentes, a realização de 
sua programação;
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b) a Semana Demônios da Garoa, constituindo o evento maior da efeméride um 
concurso, do qual participarão conjuntos vocais que deverão interpretar, exclusivamente, 
música popular brasileira, e, em especial, músicas do repertório do conjunto Demônios da 
Garoa; o referido concurso será realizado em teatro da municipalidade e ao vencedor será 
oferecido o troféu denominado ‘‘Trem das Onze”;

CCXI - segunda quinzena de setembro:
o Festival da Primavera, a ser realizado pelo Executivo, devendo constar da 

programação do evento, que tem por tema a primavera, atividades culturais, educacionais, 
artísticas, esportivas, recreativas e de lazer;

CCXII - na semana em que recair o dia 23 de setembro:
a Semana de Preservação da Fauna e da Flora, durante a qual deverão ser 

promovidas festividades, notadamente no âmbito escolar, objetivando despertar a consciência 
da população para a necessidade da proteção da fauna e da flora, alertando-a contra as 
consequências do extermínio, ressaltando ainda os gravames decorrentes do desequilíbrio 
ecológico oriundo do desmatamento e da derrubada de nossas florestas, além dos perigos da 
poluição imposta aos nossos mananciais;

CCXIII - último domingo de setembro:
a) o Dia do Surdo, devendo os portadores de deficiência auditiva e demais cidadãos 

convidados a participar das comemorações;

b) o Dia do Bairro de São Miguel Paulista, elevado a Distrito por força do Decreto 
Estadual n° 170, de 16 de maio de 1981;

c) o Dia Municipal da Música Eletrônica, podendo ser:

a) autorizada, para sua comemoração, a realização de parada de trios elétricos, com 
apresentações de música eletrônica;

b) convidadas para participar da organização do evento as entidades da sociedade 
civil, sem fins lucrativos, com sede no Município de São Paulo, voltadas à promoção da música 
eletrônica; e

c) firmados convênios e parcerias com outras esferas da Administração Pública e/ou da 
iniciativa privada;

CCXIV - última semana de setembro:

a) a Semana da Gastronomia, a ser comemorada em data a ser fixada por Portaria do 
Executivo, que procurará fazer coincidir as comemorações do evento com a realização anual 
do Congresso Internacional de Hospedagem, Alimentação e Turismo - CIHAT, devendo ser 
realizadas, entre outras, as seguintes atividades: festival gastronômico; concurso gastronômico 
com distribuição de prêmios; concurso, com distribuição de prêmios às melhores reportagens 
sobre a Semana da Gastronomia, destinados à imprensa nacional e internacional, sendo dois 
prêmios para cada categoria de veículo de imprensa (jornal, revista e televisão); eventos 
sociais de congraçamento da comunidade profissional da área gastronômica; eventos de 
aprimoramento técnico-profissional da área gastronômica, sendo que a participação do Poder 
Público Municipal no conjunto de eventos da Semana da Gastronomia se dará em parceria 
com a iniciativa privada, especialmente dos setores ligados à atividade gastronômica, cabendo 
à Câmara Municipal, através de resolução, constituir o Comitê Executivo Pluripartidário 
destinado a promover a participação do Poder Público Municipal na Semana da Gastronomia e 
instituir e efetivar a premiação a que se refere este inciso;

b) a Semana da Juventude;

CCXV - na semana compreendida entre 25 de setembro e 1o de outubro:

a Semana do Idoso, devendo as entidades de assistências aos idosos, os grupos de 
idosos cadastrados no Grande Conselho Municipal do Idoso, bem como os movimentos de 
cidadãos de terceira idade ser convidados a participar da comemoração da data, a ser 
realizada inclusive nas escolas municipais;

CCXVI - mês de outubro:

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Título: LEI N° 14.726 15/05/2008 fver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São 
Paulo, em eventos esportivos profissionais, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 425/2007 fver documento)
Autor(es): Ricardo Teixeira
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LEI N° 14.726, DE 15 DE MAIO DE 2008
(Projeto de Lei n° 425/07, do Vereador Ricardo Teixeira - PSDB)
Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no município de São 
Paulo, em eventos esportivos profissionais e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io É vedado preparar, vender, expor à venda, oferecer, servir, transportar, trazer 
consigo, guardar, entregar a consumo ou fornecer, ainda que gratuitamente, bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo 
no período de 2 horas antes e 1 hora depois dos eventos esportivos profissionais. 
§ 1° (VETADO)
§ 2o E permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos.
Art. 2° A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 
ser feita em copos descartáveis de material reciclável.
Art. 3o O descumprimento ao disposto na presente lei implicará na imposição de multa 
de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada na reincidência, sendo que, em ocorrendo a 
terceira ocorrência, será o comerciante penalizado com a cassação do Alvará de 
Funcionamento e respectiva lacração, ou ainda revogação do TPU (Termo de Permissão 
de Uso), conforme o caso.
§ 1° A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
§ 2o A referida cassação a que se refere o "caput" do artigo será precedida de 
processo administrativo, com direito ao contraditório e a ampla defesa, não podendo 
tal procedimento ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias de sua instauração.
Art. 4o Aquele que de forma informal cometer qualquer das condutas tipificadas no 
"caput" do art. Io terá a mercadoria apreendida, devendo ser restituída 
posteriormente, desde que se comprove a iicitude e respectiva propriedade.
Art. 5° (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 6o O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 7o As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação.
Art. 9o. (VETADO)
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

olha n 
N° jCj 
O íunoio

Base de dados : legis
Técniro ftdml

Pesquisa: 15424

Total de referências : 1

í/i
Título: LEI No 15.424 23/08/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana de Incentivo à Prática 

de Esportes, a ser comemorada anualmente no mês de maio, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 431/2010 (ver documento)

Autor(es): Souza Santos
Notas: - A ser comemorada, anualmente, no mês de maio.

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 04/02/2015 M
at

ér
ia

 P
L 

59
/1

99
5.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

54
5.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/01/2021 14:37:54.

 fls. 75

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/


PUBLICADO DOC 13/09/2011, p. 92 c. 3

Têcniro A d mi

LEI N° 15.424 DE 23 DE AGOSTO DE 2011
(PROJETO DE LEI N° 431/10)

(VEREADOR SOUZA SANTOS)
Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana de Incentivo 
à Prática de Esportes, a ser comemorada anualmente no mês de maio, e dá outras 
providências.
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. Io Fica inserida alínea ao inciso LXXVIII do art. 7o da Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação:
"a Semana de Incentivo à Prática de Esportes, tendo como objetivo a divulgação 
dos benefícios das atividades esportivas e o incentivo à sua prática, mediante o 
envolvimento da comunidade escolar, das sociedades esportivas e recreativas, 
clubes, empresas e da população em geral, sempre que possível com apoio do 
Poder Executivo, conforme sua possibilidade e critério de conveniência e 
oportunidade." (NR)
Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 25 de agosto de 2011.
O Presidente, José Police Neto
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
25 de agosto de 2011.
A Secretária Geral Parlamentar, Adela Duarte Alvarez
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 15993

Total de referências : 1

Título: LEI N° 15.993 17/04/2014 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui as Olimpíadas Estudantis na Rede Municipal de Ensino no âmbito do Município de São 
Paulo e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 187/2013 (ver documento)
Autor(es): George Hato

http ://cm3 3 2adm/ scripts/wxis.exe/iah/
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

LEI N° 15.993, DE 17 DE ABRIL DE 2014
(Projeto de Lei n° 187/13, do Vereador George Hato - PMDB)

Institui as Olimpíadas Estudantis na Rede Municipal de Ensino no 
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de março de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1o Ficam instituídas as Olimpíadas Estudantis na Rede Municipal de Ensino no 
âmbito do Município de São Paulo.

Art. 2o A competição será realizada anualmente e dirigida aos alunos da rede pública 
municipal, que cursem do 1o ao 9o ano do Ensino Municipal.

Art. 3o As Olimpíadas têm por objetivos:
I - oferecer aos alunos da Rede Municipal de Ensino atividades de caráter educacional, 

cultural, social e desportivo;
II - proporcionar o desenvolvimento de valores de autoconfiança, responsabilidade, 

respeito às regras e aos adversários e do trabalho em equipe;
III - planejar, coordenar e avaliar ações voltadas à proteção, resgate e incentivo ao 

esporte escolar, bem como as de identidade cultural;
IV - favorecer o desenvolvimento da sensibilidade, o gosto e o prazer pelo jogo 

esportivo, a criatividade, o sentido de competição e o aprimoramento da inteligência tática;

V - propiciar a interação entre os participantes e destes com a comunidade local;

VI - ampliar o número de participantes nas atividades esportivas educacionais 
proporcionando o desenvolvimento de capacidades e habilidades motoras do participante e 
melhoria de suas condições de saúde;

VII - estabelecer um elo de identidade entre o aluno e a Unidade Escolar;
VIII - favorecer o surgimento de novos talentos representativos do esporte, 

encaminhando-os para o esporte de rendimento; e
IX - promover, por meio da prática esportiva a inclusão social, ampliando as 

oportunidades de socialização, a integração, o intercâmbio e a confraternização dos 
participantes das Unidades Escolares.

Art. 4o As Olimpíadas Estudantis da Rede Municipal de Ensino serão constituídas das 
seguintes Modalidades Esportivas: Basquetebol, Futsal, Handebol, Voleibol, Futebol de 
Campo, Natação, Atletismo, Judô, Ginástica Rítmica, Ginástica Artística, Tênis de Mesa, Tênis 
de Campo, Skate, Patins e BMX (Bicicross).

Parágrafo único. Fica facultado aos alunos da Rede Municipal de Ensino a indicação de 
esportes de sua preferência que, a critério do Poder Executivo, poderão integrar a grade de 
modalidades esportivas das Olimpíadas Estudantis da Rede Municipal de Ensino.

Art. 5o O Executivo buscará articular a presente iniciativa com outras similares 
realizadas em âmbito estadual e nacional.
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Art. 6o O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
sua publicação.

Art. 7o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de abril de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 18/04/2014, p. 1 c. 1

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br.

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Lei 15.993 de 17/04/2014
Página 2 de 2
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Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl .5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : les>s
Pesquisa : 45122 and 2004

Total de referências : 1

O funoionár

Polha n°_ 6 J

Marla t)o
Técnico Admin

Título: DECRETO N° 45.122 12/08/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Consolida a regulamentação das Leis n° 11.345, de 14 de abril de 1993, n° 11.424, 
de 30 de setembro de 1993, n° 12.815, de 6 de abril de 1999 e n° 12.821, de 7 de 
abril de 1999, que dispõem sobre a adequação das edificações à acessibidade das 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.

Revogação: Revoga o Decreto n° 37.649/1998.; (ver documento)
Revoga o Decreto n° 38.443/1999. (ver documento)
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Folha nc

Técnico Adminti

DECRETO N° 45.122, DE 12 DE AGOSTO DE 2004

Consolida a regulamentação das Leis n° 11.345, de 14 de abril de 1993, n° 11.424, de 
30 de setembro de 1993, n° 12.815, de 6 de abril de 1999, e n° 12.821, de 7 de abril 
de 1999, que dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. As Leis n° 11.345, de 14 de abril de 1993, n° 11.424, de 30 de setembro de 
1993, n° 12.815, de 6 de abril de 1999, e n° 12.821, de 7 de abril de 1999, que 
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, ficam regulamentadas, de forma consolidada, 
nos termos deste decreto.
Art. 2o. Deverão atender às normas de adequação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, as edificações, novas ou existentes, 
destinadas aos seguintes usos:
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação;
II - locais de reunião, com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados a 
abrigar eventos geradores de público, tais como:
a) auditórios;
b) templos religiosos;
c) salões de festas ou danças;
d) ginásios ou estádios;
e) recintos para exposições ou leilões;
f) museus;
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres;
h) clubes esportivos e recreativos;
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como:
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem;
b) centros de compras - shopping centers;
c) galerias comerciais;
d) supermercados.
Art. 3o. Para a aprovação das edificaçõesresidenciais com categorias de uso R2-02, R3- 
01 e R3-02, bem como daquelas destinadas aos usos referidos no artigo 2o deste 
decreto, será obrigatória a execução de rampa para vencer o desnível entre o 
logradouro público ou área externa e o piso correspondente à soleira de ingresso às 
edificações, com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e 
inclinação até a máxima admissível na NBR 9050 da ABNT.
Art. 4o. Os projetos aprovados, com Alvará de Aprovação ou de Execução ainda em 
vigor, quando sujeitos às disposições do artigo 2o deste decreto, independerão de 
nova aprovação, mas as alterações do projeto, quando necessárias ao atendimento das 
normas de acessibilidade, deverão ser objeto de projeto modificativo, requerido de 
forma simplificada às Subprefeituras ou à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano - SEHAB, no âmbito de suas competências.
Parágrafo único. O pedido simplificado de aprovação de projeto modificativo deverá ser 
apresentado pelo proprietário ou possuidor do imóvel,instruído com os seguintes 
documentos:
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e por 
profissional habilitado;
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II - peças gráficas necessárias ao perfeito entendimento das obras e/ou serviços a 
serem executados, em 2 (duas) vias;
III - cópia do Alvará de Aprovação e/ou Alvará de Execução;
IV - cópia do projeto aprovado.
Art. 5o. Recebido o pedido simplificado de que trata o artigo 4o deste decreto, o órgão 
competente, no prazo de 30 (trinta) dias, deferirá o apostilamento do alvará ou emitirá 
"comunique-se", formulando as exigências complementares, na forma prevista na 
legislação vigente.
§ Io. O apostilamento do alvará será entregue ao interessado acompanhado de 1 
(uma) via de peças gráficas, vistada pelo técnico responsável pela análise.
§ 2o. O interessado poderá apresentar para autenticação mais 3 (três) vias de peças 
gráficas, ficando dispensado do recolhimento do preço público.
Art. 6o. Para as edificações existentes, cujos usos se enquadremnos casos previstos no 
artigo 2o deste decreto, deverá ser requerido às Subprefeituras ou a SEHAB, no âmbito 
de suas competências, o Certificado de Acessibilidade.
§ Io. O Certificado de Acessibilidade não substitui qualquer documento expedido pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, destinado a comprovar a regularidade da 
edificação, nos termos do item 7.A.1 da seção 7A do Decreto n° 32.329, de 23 de 
setembro de 1992.
§ 2o. O pedido de Certificado de Acessibilidade deverá ser instruído com os seguintes 
documentos:
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e, se 
for o caso, por profissional habilitado;
II - cópia da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano;
III - cópia do comprovante de regularidade da edificação;
IV - peças gráficas e/ou descritivas necessárias ao perfeito entendimento das obras 
e/ou serviços a serem executados ou comprobatórios do atendimento às normas de 
acessibilidade, em 2 (duas) vias.
§ 3o. O Certificado de Acessibilidade deverá ser requerido em processo próprio, prévia 
ou simultaneamente com os pedidos de Auto de Verificação de Segurança, Alvará de 
Funcionamento para Local de Reunião, Auto de Regularização, Certificado de 
Manutenção do Sistema de Segurança, Auto de Licença de Funcionamento e outros 
documentos correlatos, instruídos nos termos do § 2o deste artigo.
§ 4o. Quando se tratar de edificação abrangida pela legislação de preservação do 
patrimônio histórico, cultural e ambiental, deverá ser apresentada, também, anuência 
prévia dos órgãos competentes.
Art. 7o. Recebido o pedido de Certificado de Acessibilidade, o órgão competente 
proferirá despacho de deferimento ou emitirá "comunique-se", formulando as 
exigências complementares, nos seguintes prazos:
I - em 30 (trinta) dias, no caso do pedido ter sido apresentado de forma independente;
II - nos previstos em legislação específica para a emissão dos outros documentos, no 
caso do pedido ter sido requerido simultaneamente com outros documentos, conforme 
disposto no § 3o do artigo 6o deste decreto.
Art. 8o. Não havendo necessidade de execução de obras e/ou serviços de adaptação da 
edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o 
pedido será deferido, expedindo-se o Certificado de Acessibilidade, que será entregue 
ao interessado, acompanhado de 1 (uma) via de peças gráficas e descritivas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise.
§ Io. O Certificado de Acessibilidade poderá ser revisto a qualquer tempo, após 
parecer conclusivo da Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA, nos termos do 
inciso II do artigo 4o do Decreto n° 39.651, de T7 de julho de 2000, desde que 
comprovada a inadequação da edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida.
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§ 2o. O órgão da Administração que emitir o Certificado de Acessibilidade remeterá o 
respectivo processo, de imediato, a CPA, para a atribuição do Selo de Acessibilidade, 
de acordo com as disposições do Decreto n° 37.648, de 25 de setembro de 1998. 
Art. 9o. Se necessário, a adaptação da edificação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, nos termos da legislação específica, será 
classificada, pelo órgão competente, em:
I - adaptação que se limite à execução de obras e/ou serviços;
II - adaptação que exija instalação de equipamento eletromecânico;
III - caso especial de adaptação, que exija solução particularizada, aumento de área 
construída ou similar.
Parágrafo único. A CPA poderá ser solicitada, pelos órgãos competentes para a 
emissão do Certificado de Acessibilidade, para opinar ou emitir parecer técnico sobre o 
enquadramento na classificação e nas soluções de adaptações a serem executadas, 
conforme disposto no "caput" deste artigo.
Art. 10. Aceitas as propostas para a adaptação da edificação à acessibilidade das 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o órgão competente emitirá 
Intimação para Execução de Obras e Serviços - IEOS ou Notificação de Exigências 
Complementares - NEC, com prazo de atendimento de até:
I - 180 (cento e oitenta) dias, no caso do inciso I do artigo 9o deste decreto;
II - 360 (trezentos e sessenta) dias, no caso dos incisos II e III do artigo 9o deste 
decreto.
§ Io. A IEOS ou a NEC será acompanhada de 1 (uma) via das peças gráficas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise.
§ 2o. Os prazos previstos no "caput" deste artigo poderão ser renovados, a critério da 
Administração, 1 (uma) única vez, mediante requerimento devidamente justificado. 
Art. 11.0 proprietário ou possuidor do imóvel deverá comunicar ao órgão competente 
a conclusão das obras e serviços e/ou o atendimento das exigências complementares 
constantes da IEOS ou da NEC.
Art. 12. Comprovado o atendimento da IEOS ou da NEC, será expedido o Certificado 
de Acessibilidade, observado o disposto no § Io do artigo 8o deste decreto.
Art. 13. Estão dispensadas da exigência do Certificado de Acessibilidade, as seguintes 
edificações:
I - aprovadas nos termos daLei n° 11.228, de 1992, quando se destinar aos usos 
previstos nos incisos II e III do artigo 2o deste decreto;
II - aprovadas nos termos da Lei n° 11.345, de 14 de abril de 1993, quando se 
destinarem aos usos previstos no artigo 3o deste decreto;
III - aprovadas nos termos da Lei n° 11.424, de 1993, quando se destinarem aos usos 
previstos no inciso I do artigo 2o deste decreto;
IV - que cumpram o disposto no artigo 4o deste decreto.
Parágrafo único. Para as edificações referidas no "caput" deste artigo, o Certificado de 
Conclusão terá força de Certificado de Acessibilidade, sem prejuízo do disposto no 
inciso II do artigo 4o do Decreto n° 39.651, de 2000.
Art. 14. A emissão de Alvará de Funcionamento de Local de Reunião relativo a 
edificações existentes, cujos usos se enquadrem nos incisos I e II do artigo 2o deste 
decreto, fica vinculada à apresentação do Certificado de Acessibilidade.
Parágrafo único. O Auto de Verificação de Segurança ou Certificado de Manutenção do 
Sistema de Segurança relativos a edificações existentes, cujos usos se enquadrem no 
artigo 2o deste decreto, somente serão emitidos se comprovado o protocolamento do 
pedido de Certificado de Acessibilidade.
Art. 15. O Auto de Licença de Funcionamento, relativo a edificações cujos usos se 
enquadrem no artigo 2o deste decreto, somente será emitido se atendidas as 
condições de acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
conforme prevê o artigo 9o, inciso VIII, do Decreto n° 41.532, de 20 de dezembro de
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2001.
Parágrafo único. Do Termo de Consulta de Funcionamento, instituído pelo Decreto n° 
41.532, de 2001, deverá constar expressamente a ressalva estabelecida no "caput" 
deste artigo.
Art. 16. Por ocasião da apresentação do pedido de Certificado de Regularidade de 
Edificação, emitido nos termos da Lei n° 8.382, de 13 de abril de 1976, ou de Auto de 
Regularização para edificações existentes, cujos usos se enquadrem no artigo 2o deste 
decreto, deverá ser exigido o atendimento das disposições das Leisn0 11.345, de 1993, 
n° 11.424, de 1993, n° 12.815, de 1999, e n° 12.821, de 1999, adotando-se os 
procedimentos previstos nos artigos 10, 11 e 12 deste decreto.
Art. 17. Todos os próprios municipais que vierem a ser construídos, reformados ou 
ampliados deverão atender aos dispositivos da Lei n° 11.345, de 1993.
§ Io. A locação de imóveis que se destinem a abrigar repartições públicas municipais 
somente ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições da Lei n° 
11.345, de 1993.
§ 2o. Compete a CPA manifestar-se previamente sobre o cumprimento do disposto no 
"caput" deste artigo, bem como dirimir eventuais dúvidas sobre a matéria.
Art. 18. O acesso das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida às 
dependências destinadas ao público, nas edificações abrangidas por este decreto, 
deverá ser sinalizado e identificado pelo Símbolo Internacional de Acesso, instituído 
pela Lei n° 7.405, de 12 de novembro de 1985.
Art. 19. O não cumprimento das disposições da Lei n° 11.345, de 1993, acarretará a 
imposição de multa mensal de R$ 3.558,50 (três mil, quinhentos e cinqüenta e oito 
reais e cinqüenta centavos), até a comprovação da adequação da edificação.
Art. 20. O não cumprimento das disposições da Lei n° 11.424, de 1993, alterada pela 
Lei n° 12.815, de 1999, acarretará a imposição de multa diária de R$ 711,70 
(setecentos e onze reais e setenta centavos), até a comprovação da adequação da 
edificação.
Art. 21. O não cumprimento das disposições da Lei n° 12.821, de 1999, acarretará a 
imposição de multa equivalente a R$ 10.641,00 (dez mil, seiscentos e quarenta e um 
reais), aplicada em dobro, em caso de reincidência.
Art. 22. Os procedimentos fiscais relativos à aplicação das multas previstas neste 
decreto observarão o disposto no Capítulo 6 da Lei n° 11.228, de 1992, no que couber. 
Parágrafo único. As multas a que se refere este decreto serão atualizadas de acordo 
com a legislação municipal pertinente.
Art. 23. Os pedidos enquadrados nos artigos 4o e 17 deste decreto ficarão isentos do 
pagamento de taxas e preços públicos para aprovação.
Art. 24. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 25. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 37.649, de 25 de setembro de 1998, e n° 38.443, de 7 de outubro de 
1999. j '
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2004.
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal
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1/1
Título: DECRETO N° 49.969 28/08/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 

Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica.

Revogação: Revoga o Decreto n° 15.636/1979.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n° 24.636/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n° 32.543/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n° 34.571/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n° 41.361/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n° 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §1° do art. 12 do Decreto n° 44.577/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n° 49.669/2008.; (ver documento)
Revoga a Portaria n° 395/2003 - PREF

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver 
documento)
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par. 
único, e § 3o ao artigo 25 deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 52.623/2011 - Introduz o inciso XVIII no art. 24 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 54.213/2013 - Altera os arts. 14, 15 e 20 deste Decreto, (ver documento)
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O funcionário^,

DECRETO N° 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 Técnico Adminlstrtfbfo-RF 10.940

Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis n° 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas;
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei n° 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA:
Art. 1°. Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto n° 49.460, de 30 de abril de 2008.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

' ' ;lr
Art. 2°. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso.
§ 1°. A licença é dispensada:
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei n° 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via;
II - para o exjarcício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei n° 
13.885, de 2004.
§ 2°. Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença.
§ 3°. A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses:
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I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos 
requisitos que fundamentaram a expedição da licença;
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como:
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença;
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura;
c) desvirtuamento do uso licenciado;
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento;
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação;
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3o e seguintes 
da Lei n0 10.205, de 1986, e alterações posteriores.
§ 4o. Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3o deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto.
§ 5o. A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei n° 13.885, de 2004.

CAPÍTULO II
DAS LICENÇAS

Seção I
Dos tipos de licença

Art. 3o. Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais:
I - Auto de Licença de Funcionamento;
II - Alvará de Funcionamento;
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários.
Art. 4o. Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinquenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas:
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto;
II - templos religiosos;
III - "buffet",-salões de festas ou danças;
IV - ginásios ou estádios;
V - recintos para exposições ou leilões;
VI - museus; íj! r
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias;
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias;
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica;
X - clubes associativos, recreativos e esportivos.
Art. 5o. Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em:.
I - imóveis públicos ou privados;
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares;
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas;
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques.
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§ Io. Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem a 
venda de ingressos.
§ 2o. Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração.
§ 3o. O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta.
§ 4o. Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 4o deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que:
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas;
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida;
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado;
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados.
§ 5o. O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado.
§ 6o. O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3o do artigo 2o deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação.
Art. 6o. Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4o e 5o deste decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 7o. Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor.
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia.

Seção II
Dos efeitos das licenças

Art. 8o. As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição.
§ Io. O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade.
§ 2o. O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel.
§ 3o. O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto.
Art. 9o. No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4o deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos:
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade;
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto;
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como:
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas;
b) equipamentos de combate a incêndio;
c) Brigada de Combate a Incêndio;
d) iluminação de emergência;

M
at

ér
ia

 P
L 

59
/1

99
5.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

54
5.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/01/2021 14:37:54.

 fls. 88



Folha n° ~TC7
N° O-Í~OÒ5^ 

O funcionáriov .^ncionáci 

"YYj Mariar Jc
Técnico Admii

a
10.940

e) portas com barra antipânico;
f) saídas de emergência.
§ Io. O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 
substituído por impressos a serem distribuídos aos frequentadores.
§ 2o. Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio.
§ 3o. Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves.

Seção III
Das informações constantes da licença

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar:
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade;
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU;
III - atividade a ser exercida no imóvel;
IV - zona de uso e classificação da via;
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores;
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade;
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação;
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia";
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM;
X - outras observações, se necessárias, sobre:
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades;
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal;
XI - observação reiativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei n° 10.205, 
de 1985;
XII - outras informações, a critério do órgão técnico.
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações:
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE;
II - lotação máxima permitida;
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto.
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no
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artigo 4o deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250 
(duzentas e cinqüenta) pessoas.
§ Io. O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao 
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários.
§ 2o. Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras.
§ 3o. O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso.
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações:
I - denominação do evento;
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento;
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública;
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término);
V - lotação máxima permitida;
VI - nível máximo de ruído (som) permitido;
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança;
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto;
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização 
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades;
X - outras informações, a critério do órgão competente.

CAPÍTULO III
DOS PROCEDIMENTOS

• J í- ‘J I . I I . • . .'

I ? : ... : . :

Seção I
Da instauração e das competências

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3o será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente.
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por rneio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU.
§ Io. Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo Io, inciso II, alíneas "c" e "d", 
do Decreto n° 48.379, de 25 de maio de 2007.
§ 2o. Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo Io, inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto n° 48.379, 
de 2007.
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PROJETO DE LEI 01 ~ PL
01 •■•0386/1995

□briga todos os estádios de 

f u te bo1, quad r as e g i nás i os poli - 

esportivos e locais onde são 

r e a 1 i z a d o s e v e n t o s e s p o r t i v o s, 

localizados no Município de São 

Paulo, a possuírem entradas e 

saídas diferenciadas dotadas de 

rampas especiais para o acesso 

exclusivo de deficientes físicos, 

e dá outras providencias.

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO, decreta:

Art. 12 -- Ficam obrigados os estádios de futebol, 

quadras e ginásios poli-esportivos e locais onde são realizados 

eventos esportivos, localizados no Município de São Paulo, a 

possuírem entradas e saídas diferenciadas das demais, dotadas de 

rampas especiais para o acesso exclusiva de deficientes físicos.

§ único - Os locais mencionados no artigo 12, 

deverão obrigatoriamente, possuir acomodaçÈíes apropriadas de uso 

exc1usi vos d e d e f i c i en tes f í s i cos.

Art.■•.'•22 - As entradas, saídas e acomodações a que 

se refere esta lei, deverão obrigatoriamente, possuir placas 

informativas indicando o acesso e que são de use exclusivo de 

def icien tes f ísi.cos
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Art. 39 Todas as 

mencionadas, térão d prazo de 60 

cumprimento da determinação desta lei.

praças esportivas, aqui 

(sessenta dias) para o 

a pós a sua pu blicação.

Art. 49 - A não observância dos dispositivos desta 

.lei, acarretará ao infrator a imposição de multa no valor de 30 

(trinta) UFMs (Unidade Fiscal do Município), sendo que em caso de 

r e i n c i. d 'ê? n c i a o v a 1 o r d a m u 11 a d u p 1 i c a r á .

0 E xe cut ivo d everá r eg u 1amen ta r

presente Lei no prazo de 90 contados na data de(n o v e n t a) d i a s,

sua pub1i cação..

Art. com a execução desta lei

correrão por conta das d o t a ç &'es o r ç amen t á r i a s próprias

suplementadas se necessário.

Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiç&es em contrário.

Sala das Sessíbes,

HADIH HUTRAN

l/e reado r
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JUSTIFICATIVA

A iniciativa tem corno objetivo único, 

facilitar a vida do deficiente físico, pois são inúmeros os 

contratempos que enfrentam quando tentam frequentar lugar que 

of er ecem en treme ti men to.

Outro aspecto favorável do projeto, é 

acabar com as discriminações que sofrem os deficientes físicos, 

que não possuem vez nas praças esportivas, onde são barrados.

As alegações dos responsáveis pelos 

eventos esportivos, são que os deficientes físicos atrapalham a 

circulação de outras pessoas. Não podemos permitir que tal 

argumentação prevaleça, isto porque, o direito de ir e vir 

garantido pela Constituição Federal, não pode ser aplicado apenas 

para os que tem pernas saudáveis e podem andar.

' i:t Portanto, por tratar-se de matéria de

r e1evan te va1o r social. soliei to de nossos Ilustres Pares, a

imediata aprovação desta Proj eto.
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Fértha tT _ __ do proc.
C.1 de

O funcionário

MadaK) dséyâõlcfa^lj) a
Técnico Adml^i/r/t'Lo-RF 10.940

PROJETO DE LEI 01-0273/2010 dos Vereadores Floriano Pesaro (PSDB), 
Natalini (PSDB), Claudinho de Souza (PSDB), Tião Farias (PSDB), José 
Police Neto (PSDB), Adolfo Quintas (PSDB), Juscelino Gadelha (PSDB), 
Ricardo Teixeira (PSDB), José Rolim (PSDB), Souza Santos (PSDB), Aníbal 
de Freitas Filho (PSDB), Dalton Silvano (PSDB), Gilson Barreto (PSDB) e 
Calvo (PMDB)
""Institui o programa Clube Escola no Município de São Paulo e dá outras 
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Fica instituído o Programa Clube Escola, a ser desenvolvido por Órgão do 
Poder Executivo.
§1° O programa ora instituído estabelece diretrizes e objetivos para a oferta de 
atividades esportivas, recreativas e de lazer aos estudantes da rede regular de 
ensino.
§2° O desenvolvimento do programa será efetivado por meio de ações específicas 
direcionadas a facilitar a inclusão sócio-educativa, promover a saúde e a qualidade 
de vida, contribuir para o desenvolvimento local - índice de Desenvolvimento 
Humano, fomentar a prática esportiva, aprimorar a integração entre as diversas 
faixas etárias, descobrir novos talentos, além de possibilitar a reconstrução dos 
vínculos familiares e comunitários, com 0 envolvimento da família nesse processo. 
Art. 2o O Programa Clube Escola tem como objetivos:
I- ampliar as atividades físicas, esportivas, de lazer e de recreação na cidade de 
São Paulo, especialmente para os alunos da rede pública e seus familiares;
II- proporcionar do acesso e a inclusão qualificada dos alunos aos equipamentos 
sociais existentes na cidade de São Paulo;
III- contribuir para o enriquecimento sócio-cultural nas diferentes áreas do 
conhecimento;
IV- utilizar todo 0 potencial do equipamento esportivo.
Art. 3o Passam a integrar 0 Programa Clube Escola, todas as unidades vinculadas 
ao Órgão do Poder Executivo, responsável por todos os Centros Educacionais e 
Esportivos - CEEs, Balneários e Mini-Balneários, Centros Esportivos e de Lazer - 
CELs, Clubes da Comunidade - CDMs e Equipamentos Esportivos em Sistema de 
Rodízio.
Parágrafo único. 0 Programa será implantado por Órgão do Poder Executivo, 
gradativamente, em todos os equipamentos esportivos, municipais, mediante a 
correspondente liberação de recursos financeiros, humanos e materiais, ou, ainda, 
em locais indicados e disponibilizados por entidades selecionadas por meio da 
formalização de chamamento público.
Art. 4° A coordenação do Programa ficará a cargo do Poder Executivo, que adotará 
as providências necessárias para o seu desenvolvimento, acompanhamento e 
gerenciamento, podendo, para tanto, editar os atos que se fizerem necessários, nos 
limites de sua competência.
§1° O Poder Executivo poderá designar um coordenador que garantirá a integração 
do Programa Clube Escola com os programas já desenvolvidos em cada área de 
atuação.
§2° Para alcançar os objetivos previstos no Programa o Poder Executivo poderá 
firmar convênios ou outros ajustes com entidades públicas ou privadas, clubes, 
universidades e demais entidades da sociedade civil nele interessadas, visando a 
obtenção de apoio e suporte técnico.
Art. 5o O Poder Executivo poderá criar Grupos de Trabalho que serão responsáveis 
pelo desenvolvimento e aprimoramento das ações desenvolvidas pelo Programa 
Clube Escola.
Art. 6o 0 Poder Executivo poderá criar Conselhos Municipais que serão 
responsáveis pela integração das estratégias intersetoriais, no âmbito de atuação 
de cada órgão responsável pelo Programa, e pela articulação com as demais Pastas 
e com a comunidade, para o desenvolvimento e execução do Programa Clube 
Escola desde sua fase inicial.
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Folha nc ~f~ __ do proc. ~
N” „ Q J . ~QQ

O funcjonádo I

Maria •jo»á^<wpílreíra
Técnico Adrnlnlst/açito-RF 10.940

Parágrafo único. Os órgãos envolvidos deverão, no âmbito de suas respectivas 
competências, cooperar para a implementação, execução e manutenção do 
Programa Clube Escola, por meio do compartilhamento de bases de informação e 
do planejamento e implementação de ações conjuntas.
Art. 7o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o O Poder Executivo regulamentará a presente lei oportunamente.
Art. 9o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

Requerimento RDS 13-227/2011 do Vereador Floriano Pesaro, apresentado em 
22/03/2011 e Requerimento RDS 13-1931/2014 do Vereador Calvo, 
apresentado em 28/11/2014, alteram os autores deste projeto.

Publicação original no DOC de 17/06/2010, p. 118:

PROJETO DE LEI 01-0273/2010 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB)
""Institui o programa Clube Escola no Município de São Paulo e dá outras 
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Fica instituído o Programa Clube Escola, a ser desenvolvido por Órgão do 
Poder Executivo.
§1° O programa ora instituído estabelece diretrizes e objetivos para a oferta de 
atividades esportivas, recreativas e de lazer aos estudantes da rede regular de 
ensino.
§2° O desenvolvimento do programa será efetivado por meio de ações específicas 
direcionadas a facilitar a inclusão sócio-educativa, promover a saúde e a qualidade 
de vida, contribuir para o desenvolvimento local - índice de Desenvolvimento 
Humano, fomentar a prática esportiva, aprimorar a integração entre as diversas 
faixas etárias, descobrir novos talentos, além de possibilitar a reconstrução dos 
vínculos familiares e comunitários, com o envolvimento da família nesse processo. 
Art. 2o O Programa Clube Escola tem como objetivos:
I- ampliar as atividades físicas, esportivas, de lazer e de recreação na cidade de 
São Paulo, especialmente para os alunos da rede pública e seus familiares;
II- proporcionar do acesso e a inclusão qualificada dos alunos aos equipamentos 
sociais existentes na cidade de São Paulo;
III- contribuir para o enriquecimento sócio-cultural nas diferentes áreas do 
conhecimento;
IV- utilizar todo o potencial do equipamento esportivo.
Art. 3o Passam a integrar o Programa Clube Escola, todas as unidades vinculadas 
ao Órgão do Poder Executivo, responsável por todos os Centros Educacionais e 
Esportivos - CEEs, Balneários e Mini-Balneários, Centros Esportivos e de Lazer - 
CELs, Clubes da Comunidade - CDMs e Equipamentos Esportivos em Sistema de 
Rodízio.
Parágrafo único. O Programa será implantado por Órgão do Poder Executivo, 
gradativamente, em todos os equipamentos esportivos, municipais, mediante a 
correspondente liberação de recursos financeiros, humanos e materiais, ou, ainda, 
em locais indicados e disponibilizados por entidades selecionadas por meio da 
formalização de chamamento público.
Art. 4o A coordenação do Programa ficará a cargo do Poder Executivo, que adotará 
as providências necessárias para o seu desenvolvimento, acompanhamento e
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Folha nc ~?~o_____ do proc. .

«'"'i tf« .

Maria i
Técnico Arlml

O fuO fu

gerenciamento, podendo, para tanto, editar os atos que se fizerem necessários, nos 
limites de sua competência.
§1° O Poder Executivo poderá designar um coordenador que garantirá a integração 
do Programa Clube Escola com os programas já desenvolvidos em cada área de 
atuação.
§2° Para alcançar os objetivos previstos no Programa o Poder Executivo poderá 
firmar convênios ou outros ajustes com entidades públicas ou privadas, clubes, 
universidades e demais entidades da sociedade civil nele interessadas, visando a 
obtenção de apoio e suporte técnico.
Art. 5o O Poder Executivo poderá criar Grupos de Trabalho que serão responsáveis 
pelo desenvolvimento e aprimoramento das ações desenvolvidas pelo Programa 
Clube Escola.
Art. 6o O Poder Executivo poderá criar Conselhos Municipais que serão 
responsáveis pela integração das estratégias intersetoriais, no âmbito de atuação 
de cada órgão responsável pelo Programa, e pela articulação com as demais Pastas 
e com a comunidade, para o desenvolvimento e execução do Programa Clube 
Escola desde sua fase inicial.
Parágrafo único. Os órgãos envolvidos deverão, no âmbito de suas respectivas 
competências, cooperar para a implementação, execução e manutenção do 
Programa Clube Escola, por meio do compartilhamento de bases de informação e 
do planejamento e implementação de ações conjuntas.
Art. 7o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o O Poder Executivo regulamentará a presente lei oportunamente.
Art. 9o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 01 -0059 de 1995

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Papel para informação, rubricado como folha n

02/01/2017 O)

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduardo Akamine
RF 11.325

Técnico Administrativo 
SGP.21
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SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL
Requisitado em Zx / 3
Arquivado novamente em Q
Com fie.
OFunc* z

Sêgue(m) iuntado(s), nesta d ‘

C
O 

W
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DEFERIDO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PAWN 

RF. «1.329

RDS
166/2017

REQUERIMENTO
Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o

retorno à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria:

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995 PL 173/1993
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995 PL 17/1993
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994 Í4

PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994 Êií

PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994
PL 403/2016 PL 438/2006 PLI119/197 PL 376/1994 O 

=>-

PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994 «

PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994 —I
o

PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994 §PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994 -á

PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994 <fc

PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994 í

PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994
PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994 C-4r--_
PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994 i~!

PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994 r-

PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994 '"•4
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994 sC-l
PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994 s
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994
PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993 mÇM
PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993 in■»—4
PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/201 1 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do (partido da Pepúfdica -

M
at

ér
ia

 P
L 

59
/1

99
5.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

54
5.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/01/2021 14:37:54.

 fls. 101



M
at

ér
ia

 P
L 

59
/1

99
5.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

54
5.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/01/2021 14:37:54.

 fls. 102



Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

OjO/ /^O/^

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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